
 

 

 

 

CONVITE 

 

PROCEDIMENTO DE CONSULTA PRÉVIA 

 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE VIAGENS NO ÂMBITO DO PROJETO PORTUGAL FASHION, EDIÇÃO 

DO 1.º SEMESTRE DE 2022 

 

  



PROCEDIMENTO POR CONSULTA PRÉVIA 

 

Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 115.º do Código dos Contratos Públicos, convida-

se V.Ex.ª a apresentar proposta relativa a: 

I. Aquisição de serviços de viagens no âmbito do projeto Portugal Fashion, Edição do 1º 

semestre de 2022.  

 

A. Os serviços a prestar enquadram-se no âmbito do projeto Portugal Fashion, operação n.º 

046019, Tipologia de Operação SIAC Internacionalização, enquadrado no Sistema de 

Apoio a Ações Coletivas do POCI – Programa Operacional Competitividade e 

Internacionalização, em conformidade com o previsto no Caderno de Encargos e no 

Código dos Contratos Públicos (CCP – aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111- B/2017, de 31 de agosto 

(retificado pelas declarações de retificação n.º 36-A/2017, de 30 de outubro e n.º 

42/2017, de 30 de novembro), pelo Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio, pelo 

Decreto-Lei n.º 170/2019, de 4 de dezembro, pela Resolução da Assembleia da República 

n.º 16/2020, de 19 de março e pela Lei n.º 30/2021 de 21 de maio). 

B. A presente aquisição de serviços encontra-se classificada no vocabulário comum para os 

contratos públicos (CPV) instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 5 de novembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 

2151/2003, da Comissão, de 16 de dezembro de 2003, e pelo Regulamento (CE) n.º 

213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União 

Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008, com o código CPV 63510000-7, designada 

de Serviços de agências de viagens e serviços similares. 

C. O procedimento segue o disposto nos artigos 112.º a 127.º do CCP. 

 

1. Entidade adjudicante:  

A entidade adjudicante é a ANJE – Associação Nacional de Jovens Empresários, com sede na 

Casa do Farol - Rua Paulo da Gama, 4169-006 Porto; Telefone: + 351 22 010 80 00; Email: 

anje@anje.pt; 

2. Órgão que tomou a decisão de contratar 

mailto:anje@anje.pt


A decisão de contratar, por força do mencionado no artigo 36.º do Código dos Contratos 

Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação 

atual, foi tomada pelo Conselho de Gestão da Entidade Adjudicante, a 25 de fevereiro de 

2022, no uso de competência própria e de acordo com a legislação em vigor. 

3. Fundamento da escolha do procedimento 

O procedimento para a formação deste contrato de aquisição de serviços é uma consulta 

Prévia de acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º CCP. 

4. Consulta e disponibilização das peças do procedimento 

4.1. O processo do concurso, encontra-se patente na ANJE, no endereço indicado em 1, onde 

pode ser examinado, das 9h30 às 12h30 e das 14h30 às 17h00, desde o dia do envio dos 

convites até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

4.2. As peças do presente procedimento serão integralmente disponibilizadas de forma livre, 

completa e gratuita, na plataforma eletrónica de contratação pública acinGov acessível 

através do seguinte endereço eletrónico: http://www.acingov.pt, a partir da data do 

envio dos convites. 

4.3. O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito. Para ter acesso à plataforma da 

acinGov, os interessados deverão efetuar o registo no endereço eletrónico 

http://www.acingov.pt. 

5. Preço base 

O preço base do presente procedimento é de 20.700,00 € (vinte mil e setecentos euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, correspondendo ao 

preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o seu objeto. 

6. Documentos que constituem a proposta 

6.1. A proposta é constituída pelos seguintes documentos: 

6.1.1. Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, 

elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo I ao presente 



Convite, a qual deve ser assinada pelo concorrente ou por representante que tenha 

poderes para o obrigar;  

6.1.2. Documento com indicação do desconto percentual mencionado no n.º 2 da 

Cláusula 7.ª do Caderno de Encargos e de acordo com o Anexo II ao presente 

Convite; 

6.1.3. Certidão permanente ou código de acesso; 

6.1.4. Integram também propostas outros documentos que o concorrente considere 

indispensáveis à sua disposição de contratar. 

6.2. A proposta e demais documentos que a constituem serão redigidos em língua 

portuguesa; 

6.3. A proposta deve ser assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes 

para o fazer; 

6.4. Os concorrentes deverão evitar a junção de catálogos, histórico da empresa, certificados 

de qualidade e outros documentos que digam respeito a características suas; 

6.5. Em caso de incumprimento do número anterior, os documentos correspondentes não 

serão considerados como parte integrante da proposta. 

7. Modo e prazo de apresentação da proposta 

7.1. Todos os documentos que constituem a proposta devem ser apresentados diretamente 

na plataforma eletrónica indicada no ponto 4, devendo ser assinados eletronicamente, 

através de assinatura digital qualificada, pelo concorrente ou por representante que 

tenha poderes para o obrigar; 

7.2. A assinatura e encriptação das propostas e respetiva documentação serão realizados 

com recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica próprios ou dos seus 

representantes legais, nos termos do disposto nos artigos 54.º, 68.º e 69.º, da Lei n.º 

96/2015, de 17 de agosto; 

7.3. A receção das propostas é registada com referência às respetivas data e hora, sendo 

entregue aos concorrentes, pela plataforma eletrónica indicada no ponto 4, um recibo 

eletrónico comprovativo dessa receção; 



7.4. Os concorrentes devem prever o tempo necessário para a inserção das propostas, bem 

como para a sua assinatura eletrónica qualificada, em função do tipo de acesso à 

Internet de que dispõem, uma vez que só são admitidas a concurso as que tenham sido 

assinadas e recebidas até ao termo do prazo fixado; 

7.5. As propostas, bem como os documentos que as acompanham, devem ser apresentados 

até às 23:59 do 4 (quarto) dia a contar da data de envio do presente convite. 

8. Prazo da obrigação de manutenção da proposta 

O prazo da obrigação de manutenção da proposta será de 66 dias, contados da data do termo 

do prazo fixado para a presentação das propostas. 

9. Esclarecimentos 

Nos termos do artigo 116.º do CCP, os esclarecimentos necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento devem ser solicitados pelos interessados, por 

escrito, até ao dia anterior ao termo do prazo fixado para apresentação da proposta. 

Em conformidade com o disposto no artigo 125.º do CCP, compete aos serviços da entidade 

adjudicante pedir esclarecimentos sobre a proposta apresentada, podendo o concorrente ser 

convidado a melhorar a sua proposta. 

10. Prestação de caução e admissão de propostas variantes 

Não será exigida ao adjudicatário a prestação de caução, e não é admitida proposta variante. 

11. Objeto de negociação  

A proposta apresentada não será objeto de negociação 

12. O critério de adjudicação e os eventuais fatores e subfactores 

1. A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, 

tendo por base a avaliação do preço enquanto único aspeto da execução do contrato a 

celebrar, nos termos do previsto na alínea b) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 74.º do CCP, sendo 

adjudicada a proposta com a taxa de desconto sobre o valor total de cada fatura emitida, 

mais elevada.  

2. Nos termos do disposto nos n. (s) 4 e 5 do artigo 74.º do CCP, estabelece-se como critério 

de desempate, o sorteio, a desenrolar nos termos seguinte: 



2.1. O sorteio é público e presencial, em cujo ato participam todos os elementos efetivos 

do júri, bem como todos os representantes dos concorrentes que assim o 

entendam, credenciados para o efeito, no sentido da sua efetiva identificação. 

2.2. Do sorteio será lavrada ata, assinada por todos os elementos do júri e demais 

representantes dos concorrentes presentes, sendo que na recusa de qualquer dos 

representantes dos concorrentes, da ata constará referência ao incidente; 

2.3. O sorteio será, por regra, realizado pelas 10.00 horas do dia a notificar no relatório 

preliminar, sempre até ao terceiro dia útil seguinte ao da notificação do mesmo e 

decorridas que sejam 24 (vinte e quatro) horas corridas da referida notificação, a ter 

lugar na sala de reuniões da ANJE – Associação Nacional de Jovens Empresários, com 

sede na Casa do Farol - Rua Paulo da Gama, 4169-006 Porto. 

2.4. O sorteio é puro, sem condicionantes, e obedecerá ao tipo de “sorteio de bolas”, 

nos termos da metodologia seguinte: 

2.4.1. Serão colocadas bolas de cores diferentes, incluindo bola branca e bola preta, 

em saco preto, não passível de ser vislumbrado o seu conteúdo; 

2.4.2. O número de bolas inserido será correspondente ao número de propostas a 

desempatar, incluindo logo, como regra, a priori, a bola branca e a bola preta;  

2.4.3. Para efeitos da extração das bolas do saco, a ordenação dos concorrentes é 

estabelecida pela seriação da ordem de apresentação das respetivas propostas 

na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante;  

2.4.4. Cada concorrente apenas terá direito a extrair uma única bola do saco, 

cumprindo aos elementos do júri que apenas seja possível aos concorrentes a 

extração daquela, sendo que na ausência, ou recusa, de representante de 

qualquer concorrente cumprirá ao presidente do júri a extração da bola em 

substituição daquele;  

2.4.5. Para efeitos de ordenação das propostas, a cor das bolas terá a seguinte 

valoração: 

1.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a bola branca;  

2.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a bola preta;  

3.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a bola azul; 

4. Posição: Proposta do concorrente que extrair a vermelha. 

2.5. Para efeitos do disposto em 2.4.2., caso o número de propostas a desempatar seja 

igual a 2, as bolas a inserir serão apenas a bola branca e a bola preta, sendo superior 

será efetuado pelo ordenamento indicado na alínea 2.4.5.. 



2.6. Depois de anunciados, pelo presidente do júri, os resultados, o sorteio é dado por 

encerrado. 

13. Decisão de adjudicação e apresentação de documentos 

Cumpridas as formalidades previstas nos pontos anteriores, a entidade adjudicante procede 

à adjudicação da proposta.  

O adjudicatário deve apresentar, no prazo de três dias úteis a contar da notificação da 

adjudicação, os seguintes documentos:  

I. Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II (alínea a), do n.º 1, 

do artigo 81.º do CCP);  

II. Documento comprovativo de que não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do art.º 55.º do CCP; 

III. Declaração de consentimento (uma manifestação de vontade, livre, específica, 

informada e explícita), pela qual o titular dos dados aceita, de forma inequívoca, 

que os dados pessoais que lhe dizem respeito sejam objeto de tratamento no 

âmbito do presente procedimento concursal, pela entidade adjudicante, por 

meios automatizados de dados pessoais através de ficheiros ou outros meios de 

disponibilização digital, de acordo com o Regulamento (EU) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de abril de 2016, e demais legislação 

em vigor. 

Tendo em vista a supressão de eventuais irregularidades detetadas nos documentos 

apresentados que possam levar à caducidade da adjudicação nos termos do disposto no 

artigo 86.º do CCP, poderá ainda ser concedido pela entidade adjudicante um prazo de cinco 

dias úteis, em cumprimento do preceituado na alínea j) do n.º 1 do artigo 115.º do CCP. 

14. Legislação aplicável 

Em tudo o omisso no presente convite, aplica-se o disposto no Código dos Contratos Públicos 

(CCP na sua redação em vigor) e demais legislação aplicável. 

 

Porto, 25 de fevereiro de 2022 

 



Anexa-se 

a) Caderno de Encargos; 

b) Anexo I do Código dos Contratos Públicos; 

c) Anexo II Minuta para apresentação de proposta. 

  



ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 

3 do artigo 256.º-A, conforme aplicável]  

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de  (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência 

do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do 

caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com 

o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem 

reservas, todas as suas cláusulas.  

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3):  

a)...  

b)...  

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação 

de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal.  



6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto 

no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de 

que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do 

referido Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

... (local),... (data),... [assinatura (4)].  

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos 

termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º  

(4) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º 

  



ANEXO II 

PROPOSTA DE DESCONTO 

(a que se refere o artigo 6.º, alínea 6.1.2), do Convite) 

 

……………………………………… (nome, número de documento de identificação e morada), na 

qualidade de representante legal de ……………………………………… (firma, número de identificação 

fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e 

sedes), adjudicatário(a) no procedimento designado “Consulta Prévia – aquisição de serviço de 

viagens no âmbito do projeto Portugal Fashion, edição do 1.º semestre de 2022”, projeto n.º 

46019, medida - Sistema de Apoio a Ações Coletivas Internacionalização, promovido pela ANJE – 

Associação Nacional de Jovens Empresários, DECLARA, sob compromisso de honra, que, em caso 

de adjudicação, se obriga a prestar os respetivos serviços efetuando um desconto de […] % no 

valor total de cada fatura emitida. 

 

 

[local], [data]  

[Assinatura eletrónica do(s) representante(s) legal(ais)] 
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